
LEI MUNICIPAL Nº 3.561
Estabelece a Organizaçπo Administrativa Básica do 
Município.

SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER, PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZI-
NHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

FAÇO  SABER  que  o  Legislativo  aprovou  e  eu  sanciono  e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Os serviços municipais de competência do Executi-
vo,  conforme  sua  natureza  e  especializaçπo,  serπo  realizados 
basicamente pelos seguintes órgπos:

I - GABINETE DO PREFEITO
II - SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇ├O
III - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
IV - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇ├O, CULTURA, DESPORTO E 

TURISMO
V - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E VIAÇ├O
VI  -  SECRETARIA  MUNICIPAL  DA  AGRICULTURA,  INDUSTRIA  E 

COMERCIO
Paragrafo  único  -  Integram  ainda  a  Organizaçπo 

Administrativo do Município, diretamente vinculados ao Gabinete 
do Prefeito:

a) Assessoria Jurídica;
b) Assessoria de Imprensa;
c) Os Conselho Municipais de Educaçπo, Cultura, Desporto, 

Desenvolvimento, Transito, Defesa do Meio Ambiente (CODEMA) e o 
Centro Cívico Expedicionário Claudino Pinheiro, como órgπo de 
cooperaçπo e assessoramento ao Sr. Prefeito.

d) As Subprefeituras, como órgπos de fiscalizaçπo e execu-
çπo, também estπo diretamente vinculadas ao Prefeito.

e) A Secretaria da Junta de Serviço Militar e o Encarregado 
da UMC do INCRA, como órgπos de colaboraçπo junto ao Governo Fe-
deral.

Art. 2º - O Gabinete do Prefieto é o elo entre o Chefe do 
Executivo  e  o  publico,  cabendo-lhe  organizar  o  serviço  de 
audiências  publicas,  receber  e  elaborar  a  correspondência 
pessoal do Prefeito, preparar seus contatos com os titulares das 
repartições  municipais  e  exercer  funções  protocolares  e  de 
cerimônia.

Art. 3º - Os Conselhos Municipais sπo órgπos de cooperaçπo 
governamental,  com  o  objetivo  de  auxiliar  a  Administraçπo  na 
orientaçπo, planejamento, interpretaçπo e julgamento da matéria 
de sua competência especifica.

Art. 4º - A Assessoria Jurídica é o órgπo encarregado de 
atender a consultas sobre questões jurídicas submetidas a exame; 
estudar  e  redigir  contratos,  escrituras,  convênios  e  outros 
atos;  assistir  ao  Município  nas  transações  imobiliárias.  Tem 
ainda  a  finalidade  de  efetuar  a  cobrança  judicial  da  divida 
ativa do Município; atuar em nome do Município nos feitos em que 
ele  seja  autor  ou  ré,  assistente,  ou  de  qualquer  forma 
interessada.  Os  pareceres  da  Consultoria  Jurídica,  quando 
homologados pelo Prefeito, tem força normativa em toda a área 
administrativa do Município.

Art. 5º - A Assessoria de Imprensa é o órgπo encarregado de 
prestar atividades na sua respectiva área de competência profis-
sional.
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Art. 6º - As Subprefeituras sπo órgπos de desconcentraçπo 
administrativa, com competência para administrar Distritos, se-
gundo a orientaçπo do Prefeito Municipal, bem como auxiliar na 
coordenaçπo  e  fiscalizaçπo  dos  serviços  executados  pelos 
diferentes  órgπos  da  Prefeitura,  na  área  do  Distrito  de  sua 
competência.

Art. 7º - A Secretaria Municipal da Administraçπo compete 
atender:

a) Na área de pessoal: elaboraçπo de folhas de pagamento, 
os registros funcionais, a seleçπo e o treinamento pessoal;

b) Na área administrativa: o expediente, o Protocolo, o Ar-
quivo, a Zeladoria, o Patrimônio e os Concursos Públicos;

c) Na área de Previdência Social ao Servidor: a CAPSEM - 
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Servidores Municipais.

Art. 8º - A Secretaria Municipal da Fazenda compete atender:
a) Na área de contabilidade: o controle e os registros; os 

empenhos;
b) Na área de arrecadaçπo: os tributos e os processos; a 

Tesouraria;
c) Na área do material: as compras e o almoxarifado;
d) Na área do cadastro: os tributos diversos; os imóveis;
e) Na área de fiscalizaçπo: os serviços fazendários e os 

serviços diversos;
f) Na área de coordenaçπo: o controle.
Art. 9º - └ Secretaria Municipal de Educaçπo, Cultura, Des-

porto e Turismo compete atender:
a) Na área de educaçπo: a educaçπo integrada, orientaçπo 

pedagógica, educaçπo física, recreaçπo, e as Escolas Municipais;
b)  Na  área  de  cultura:  Biblioteca  Publica  Municipal  Dr. 

Guilherme  Schütz  Filho;  os  Polos  Culturais,  as  Promoções 
Artísticas,  eventos  cívicos  culturais,  de  promoçπo  municipal 
e/ou  convênios;  e  colaborações  com  entidades  sociais  e/ou 
organizações promotoras de arte em todos os aspectos. 

c) Na área de Desportos: as promoções esportivas no âmbito 
municipal e o Pavilhπo da ACAPUSU;

d) Na área de Turismo: o Museu Municipal Pedro Vargas e as 
promoções de turismo respectivas.

Art. 10 - └ Secretaria Municipal de Obras, Serviços Urbanos 
e Viaçπo competente atender:

a)  Na  área  de  obras  e  urbanismo:  as  obras  publicas;  as 
obras particulares, os estudos e projetos; a topografia;

b) Na área de estradas de rodagem: as rodovias municipais:
c) Na área de serviços urbanos: a limpeza publica; a ilumi-

naçπo publica; os parques e jardins, a fiscalizaçπo de posturas; 
administraçπo  dos  cemitérios;  as  avenidas  e  ruas;  o  trafego 
urbano, serviços, fúnebres; conservaçπo de monumentos públicos;

d) Na área de oficinas mecânicas: a manutençπo de maquinas 
e motores; o controle de veículos públicos.

Art. 11 - └ Secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e 
Promoçπo Social compete atender:

a) Na área de saúde publica: a assistência medica e odonto-
lógica, os ambulatórios e convênios hospitalares; os medicamen-
tos; a ambulância municipal;

b) Na área de conservaçπo do meio ambiente: o saneamento 
básico; a proteçπo ao meio ambiente; os balneários; o licencia-
mento e exploraçπo de jazidas de substâncias minerais de emprego 
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na construçπo civil; as reservas florestais; e a proteçπo à fau-
na;

c) Na área de promoçπo social: o Departamento Municipal do 
Bem Estar Social - DEMBES; as atividades complementares de açπo 
comunitária, as creches; a nutriçπo de gestantes.

Art. 12 - δ Secretaria Municipal da Agricultura, Industria 
e Comercio compete atender:

a) Na área de agropecuária: orientar, coordenar e controlar 
a  execuçπo  da  politica  de  desenvolvimento  agropecuário; 
assistência  ao  pequeno  produtor;  conservaçπo  das  reservas 
florestais; feira do Produtor; administraçπo do Parque da Cidade;

b) Na área de Industria e Comercio: coordenar, orientar e 
executar a politica de desenvolvimento industrial e comercial do 
Município; licenciar o comercio, industria, e o comercio transi-
tório:  realizaçπo  de  exposições  e  feiras:  administraçπo  do 
Parque da Várzea; ativar o Distrito Industrial, atraindo novos 
empreendimentos.

Art. 13 - Revogadas as disposições em contrario, especial-
mente a Lei Municipal nº 3.304 de 12 de janeiro de 1983, e a Lei 
Municipal nº 3.367 de 10 de novembro de 1983, esta Lei entrará 
em vigor na data de sua publicaçπo.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CARAZINHO, 25 DE JUNHO DE 1986.

a)SEBASTI├O OLEGÁRIO HAEFFNER
Prefieto Municipal

a)LUIZ ANTONIO DA LUZ
Sec.Mun.Administraçπo
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